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P
or que as edificações religiosas

estão quase sempre registradas

nas plantas e paisagens das ci-

dades da América portuguesa? Por que

as cidades coloniais recebiam nomes de

santos? Por que os agrupamentos urba-

nos se davam em torno das capelas? Por

que, passado muito tempo, com a diver-

sificação da malha urbana, as igrejas e

suas paróquias continuam a marcar o
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centro das ruas?1

Essas e outras questões correlacionadas

podem ser encaminhadas por meio da

relação entre cidade colonial e religiosi-

dade católica na América portuguesa. A

partir dessas questões que assinalam

uma percepção de nossa urbs, este en-

saio tem por objetivo analisar um con-

junto de representações dirigidas ao rei,

que envolvem devotos de São Gonçalo,

em sua maioria, da comarca de Rio das

Mortes, capitania de Minas Gerais no sé-

culo XVIII.

Por meio desse conjunto documental,

que localizei ao procurar registros sobre

a festa de São Gonçalo do Amarante,2  é

possível reconhecer o culto ao santo em

algumas localidades de Minas Gerais e,

mais importante, considerar as capelas

um lugar a meio caminho entre cidade e

sertão. Para chegar a esse ponto, o arti-

go faz um rápido histórico do culto de

São Gonçalo e, quando se fizer necessá-

rio, uma releitura da historiografia sobre

a cidade e as irmandades no período

colonial.

O CULTO DE SÃO GONÇALO

I
númeras dúvidas rondam a biogra-

fia de São Gonçalo do Amarante. O

santo teria nascido em Portugal, fa-

lecendo a 10 de janeiro, cerca de 1284,

em Amarante. São Gonçalo não foi ca-

nonizado, mas o que importa assinalar,

a meu ver, é que foi historicamente for-

jado como santo,3  guardando forte rela-

ção com a identidade nacional portugue-

sa.4  Segundo o teólogo Arlindo Cunha,

entre outros autores, a importância de

sua devoção em Portugal só rivaliza

com aquela dedicada a Santo Antônio

de Lisboa.

Seu culto parece ter sido transmitido

para a América portuguesa por intermé-

dio dos homens do mar, que estavam

entre seus fiéis. Para sustentar essa hi-

pótese, além das informações sobre a

história do culto em Portugal, há que se

investigar evidências documentais como

o ex-voto encomendado por Manuel Pe-

reira Marante em Minas Gerais,5  e as pre-

c iosas indicações fornecidas pelos

folcloristas. É comumente definido como

um culto popular, com características

heterodoxas,6  e grande parte da litera-

tura a respeito vem dos folcloristas e

etnógrafos, que tornaram seu culto e, em

particular, a dança de São Gonçalo, um

objeto de estudo.

Câmara Cascudo indica que seu culto

teria vindo para a América portuguesa

por meio de seus fiéis, sendo “extrema-

mente festejado” na Bahia do século

XVIII.7  Na capela do Rio Vermelho, se-

gundo João da Silva Campos, a festa “era

celebrada com muito arrojo pelos pes-

cadores”, que a sustentavam na década

de 30 do século XIX, com uma missa

festiva durante a chamada “festa das jan-

gadas”.8  Por ora, pode-se apenas dizer

que o santo fora introduzido na América

durante a colonização, encontrando de-

votos ou trazendo para a sua festividade

elementos oriundos de diversos grupos
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sociais.     O “Sermão de São Gonçalo”,

pregado pelo padre Antônio Vieira no

século XVII, pode ser tomado como um

documento a esse respeito.9

Nesse panegírico a São Gonçalo, Vieira

reconta ao auditório e seus leitores como

ele foi santo e admirável desde menino.

Na quinta idade da vida, como define o

pregador, São Gonçalo é “pai de famíli-

as”, “pai universal” tanto pelos diferen-

tes agentes que a ele recorrem, como

pela variedade de motivos pelos quais

seus devotos lhe fazem petições, às

quais o santo responde     como pai: “po-

deroso”, “vigilante”, “amoroso”, que,

quando necessário, castiga.10  As obser-

vações de Vieira parecem indicar uma

familiaridade, uma intimidade entre os

devotos e os santos, que caracterizava a

religiosidade popular na América portu-

guesa, tal como nos indicam diversos

autores da historiografia.11

Vale lembrar o contraponto estabeleci-

do no Sermão entre o culto ao santo em

Amarante e os domínios portugueses,

considerando-os como espaços relativa-

mente contínuos.12  Se no berço da de-

voção a São Gonçalo, o Sermão procura

testemunhar a “multidão” que visita as

relíquias do santo, a crer no seu patrocí-

nio, “nas remotíssimas terras da África,

da Ásia e desta América onde apenas há

Ponte entre a vila da Cachoeira e a povoação de São Félix, 1818. Arquivo Nacional.
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lugar, que não tenha levantado templos,

ou altares a São Gonçalo, só com a invo-

cação de seu nome, como se nele se ti-

vera sacramentado, pelo efeito maravi-

lhoso de suas graças de tão longe o ex-

perimentam, e têm presente”.13  Ou seja,

onde a Igreja está ausente como institui-

ção, o poder, a eficácia de São Gonçalo

se faz presente.

A meu ver, mais do que um testemunho,

uma evidência documental do culto a São

Gonçalo do Amarante na América portu-

guesa, o “Sermão de São Gonçalo”, pre-

gado no século XVII, deve ser lido como

práxis que buscava semear o Verbo divi-

no, o culto ao Santo.14  Nesse ponto, vale

lembrar a hipótese de Robert Slenes so-

bre o papel dos sermões de Vieira como

fonte de inspiração para os pregadores

capuchinhos, e a conseqüente difusão do

culto a Santo Antônio no Congo, demons-

trando a enorme circulação de idéias e

sensibilidades pelas diversas áreas do

Império português.15

Se tomarmos os requerimentos, as repre-

sentações encaminhadas pelos próprios

irmãos e devotos de São Gonçalo nas

Minas Gerais do século XVIII, estes se

definem como “moradores novos”,16  ha-

bitantes de “novo povoado, e em Sertão

bravo, e de gente pouco culta”, “naque-

les países pela sua extensão e longetude

(sic) que é das Igrejas” e, especificamen-

te, como “pobres”.17

Em termos gerais, é recorrente no con-

junto desses documentos, dizerem-se

homens que ocupavam há pouco a re-

gião e que distavam das cidades por ra-

zões de ordem natural – o número de

léguas, as chuvas, os despenhadeiros –,

mas, fundamentalmente, pelas dificulda-

des interpostas à manutenção do culto

divino.

Evidentemente, o critério “pobreza” re-

petido nas representações é relativo.

Para darmos conta deste, de forma pre-

cisa, em relação ao conjunto da estrutu-

ra social, teríamos que lançar mão de

pesquisas que vêm se dedicando à his-

tória da capitania das Minas, e que me-

dem os padrões de posse, através dos

tes tamentos  e  inventár ios  pos t

mortem.18  Para efeito deste ensaio, con-

sidero relevante fazer algumas observa-

ções: entre os requerimentos, há irmãos

e devotos de São Gonçalo que se uni-

ram aos homens pretos de Nossa Senho-

ra do Rosário em mesma capela e ação,

portanto aliando-se a uma invocação so-

bre a qual a historiografia já apresenta

um bom conjunto de produções.19  Mo-

radores de Catas Altas sediavam suas

respectivas irmandades na Igreja de São

Gonçalo, que era a do arraial, e em 1754

estava em construção “em razão da fre-

guesia ser distante três léguas, que é

Santo Antônio de Itaverava”.20  É também

válido observar que, nesses documentos,

a distância geográfica se confunde com

a distância social e que os devotos de

São Gonçalo do Amarante se reúnem ora

com os homens pretos do Rosário, ora

com devotos de outras capelas, para a

manutenção de seus interesses: a cons-
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trução de uma igreja, a solicitação de um

pároco, a extensão ou criação de uma

nova freguesia.

No requerimento dos irmãos e devotos

de São Gonçalo e de Nossa Senhora do

Rosário, moradores no arraial de Catas

Altas, de 8 de julho de 1754, fica evi-

denciado que, em última instância, eles

receavam “vir a faltar no dito arraial o

culto divino, esquecendo-se totalmente

de Deus aqueles novos habitadores o que

é muito fácil, naquelas terras, pois são

muito distantes as freguesias, que há

morador há muito tempo não vai a ela

como é bem sabido”. Ou, como diriam

os mesmos agentes em petição de 14 de

outubro do ano seguinte, “virá a faltar a

dita Igreja e ficarão aqueles moradores

vivendo gentilicamente, sem cumprirem

os divinos preceitos, esquecendo-se da

doutrina evangélica”.21

Como se pode perceber, a distância ex-

perimentada pelos devotos de São Gon-

çalo, moradores dos arraiais de Minas,

era vivida pelo afastamento dos núcleos

de povoamento e pela intermitência das

práticas religiosas. E que, em última ins-

tância, poderia excluí-los da civilidade e

da religião. Para refletir sobre o papel

das cidades como locus de contínua co-

lonização,22  aqui reconhecido pelos mo-

radores  do  a r ra ia l ,  va le  fazer  um

contraponto entre suas práticas religio-

sas em torno das irmandades e a festa

Planta da cidade de São Salvador, capital do estado federado da Bahia, 1894. Arquivo Nacional.
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do Corpo de Deus, na mesma época.

Corpus Christi ou o Corpo de Deus era

uma das festividades mais importantes

e solenes do calendário católico. Uma

festa religiosa apropriada pela monarquia

e que deveria acontecer em todas as ci-

dades do reino.23  O Senado da Câmara

realizava o enquadramento espaço-tem-

poral da procissão, sendo responsável

pela limpeza das ruas, a convocação dos

moradores, a nomeação dos carregado-

res do pálio etc.24  Quando uma cidade

descumpria as leis do reino, cabia à Câ-

mara cobrar o devido. Foi o que ocorreu

no Rio de Janeiro, conforme a represen-

tação do Senado de 15 de junho de

1748:

Não acontece assim na do Corpo de

Deus, porque não só falta a maior par-

te dos cidadãos, que sempre se prati-

cou virem a ela, como outros a quem

este Senado sempre convoca por car-

tas para as varas de pálio, e a este res-

peito também a religião que a acom-

panha, irmandades e confrarias, e ao

mais povo se faz público por editais a

celebração desta festividade, e nesta

forma se vai pondo em algum esqueci-

mento o fervor devido com que se deve

concorrer para ela, que vai destituída

de gente que faça corpo capaz de pro-

cissão tão solene como esta, o que é

digno de censura, em uma cidade tão

notável como esta [...].25

Tomando a procissão de Lisboa como

modelo para a do Rio de Janeiro, a re-

presentação citada faz referência à par-

ticipação compulsória dos cidadãos, ir-

mandades, confrarias e povo na festa

“fazendo corpo”     de Deus. A expressão,

nesse contexto discursivo, vai além da

aglomeração de gentes que a festa im-

plicava. O Senado convocava os diver-

sos corpos sociais, unidos em comuni-

dade cr i s tã ,  para  a  ce lebração do

Santíssimo Sacramento, sob a direção da

monarquia. Ademais, o referido docu-

mento constituía apenas um exemplo

entre outros, produzidos por colonos e

colonizadores na região26  em que a pro-

cissão lisboeta é repertório de práticas,

e realizar a procissão do Corpo de Deus

é uma forma de registrar a cidade no

reino.

Muitas vezes, o surgimento das cidades

coincidia com a celebração do Corpo de

Deus. Foi assim em Salvador e vila do

Príncipe (em Minas), só para indicar al-

guns exemplos. Nesse sentido, vale men-

cionar o eloqüente caso de Recife. Des-

de 1710-1711 torna-se vila e, desde essa

ocasião, o Senado da Câmara encaminha

representações ao Conselho Ultramarino

para que a cidade pudesse realizar sua

procissão do Corpo de Deus “separada”

da de Olinda. Por intermédio de uma re-

presentação, encaminhada pela Irmanda-

de do Santíssimo Sacramento ereta na

Matriz do Corpo Santo, na cidade de Re-

cife, ao Senado da Câmara, sabe-se que

a questão não fora plenamente resolvi-

da em 1770. Dizia o documento:

Sendo pois, como fica expressado esta

vila: separada da jurisdição de Olinda,
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diferente Senado, diversa paróquia, nu-

meroso povo, com dilatada extensão

de fogos e pessoas de graduação, por

cuja razão se tem apresentado a dita

procissão com o declarado fausto, pre-

sentemente é falta para a maior suntu-

osidade a presença de tão nobre Se-

nado, o que os suplicantes represen-

tam a Vossa Majestade praticarem no

dia destinado, a exemplo das mais vi-

las do reino.27  (grifos meus)

Como se observa, a petição é não somen-

te um indicativo da autonomia de Recife

em relação a Olinda, mas, fundamental-

mente, uma afirmação de identidade da

primeira como cidade colonial. Se tiver-

mos em mente a história particular de

Recife, cujo núcleo inicial é português,

mas que cresce com os holandeses, po-

deremos nela identificar características

próprias do projeto colonizador e urba-

nístico batavo.28  E interpretar a necessi-

dade da vila do Recife de registrar sua

entrada no reino português, por meio da

realização da festa do Corpo de Deus,

com participação do Senado e na mes-

ma data celebrada pelo conjunto das ci-

dades coloniais do reino.

Se há algo de comum entre a experiên-

cia dos devotos de São Gonçalo do

Amarante – “moradores novos” e “po-

bres” do sertão das Gerais – e os habi-

tantes da cidade que co-participavam do

Corpo de Deus, é a percepção que as

paróquias e as cidades faziam o nexo

entre o reino português e o reino de

Deus. Os devotos de São Gonçalo envia-

vam petições ao rei para evitar “viver

gentilicamente”, “esquecendo-se de Deus

e do Evangelho”.

AS PETIÇÕES

D
e maneira geral, todas as repre-

sentações que selecionei de-

mandam a ampliação da assis-

tência espiritual dos moradores de Minas,

contribuindo direta ou indiretamente

para a formação de núcleos de povoa-

mento. A maior parte delas foi realizada

pelos próprios devotos, que se organiza-

vam através de irmandades ou se reuni-

am com representantes de diversas ca-

pe las  do mesmo povoado.  A

historiografia há muito é sensível ao pa-

pel das irmandades, a começar por

Scarano que, ao analisar a Irmandade de

Nossa Senhora do Rosário dos pretos no

distrito Diamantino, considera que

em todas as Minas Gerais, será o sete-

centos o período áureo das irmanda-

des, a época da construção das igre-

jas, quando aquelas se tornaram real-

mente o centro dos encontros da po-

pulação local, que assim podia satis-

fazer suas tendências gregár ias e

lúdicas, além de atender seus própri-

os interesses. Mesmo escravos, consi-

derados seres à parte naquela socie-

dade, encontraram nas irmandades

uma ocasião de agir como criaturas hu-

manas, de saber lutar por seu grupo.29

A autora demonstra assim, como as ir-

mandades contribuíam para reunir e or-

ganizar os moradores de Minas, exercen-
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do funções diversas. Observou que por

meio dessas agremiações, os negros ti-

nham papel ativo na sociedade colonial

e na defesa de seus interesses, assertiva

que se  to r nou mais  comum na

historiografia, e que tem gerado interpre-

tações várias acerca das irmandades de

pretos.30  Entre estas, os Devotos da cor,

de Mariza Soares, que investigou a Irman-

dade de Santo Elesbão e Santa Efigênia,

no Rio de Janeiro do século XVIII. O tra-

balho caracteriza as irmandades de pre-

tos e pardos como instituições do Anti-

go Regime, que reproduzem hierarquias

próprias daquela sociedade e, simulta-

neamente, são um meio através do qual

aqueles grupos experimentavam a liber-

dade, o reconhecimento social e a pos-

sibilidade de autogestão numa socieda-

de escravista. Para isso, elabora uma

história do espaço urbano do Rio de Ja-

neiro, através das edificações religiosas

e, em particular, das irmandades de ne-

gros. E indica o uso do espaço pelos de-

votos em vida e na morte.

Para relacionar irmandades e urbaniza-

ção em Minas Gerais, o trabalho de Caio

Boschi constitui uma referência funda-

mental. Para o autor “as irmandades mi-

neiras foram, em seus primórdios, uma

forma de manifestação e defesa dos in-

teresses das populações locais, vale di-

Vistas e costumes da cidade e arredores do Rio de Janeiro em 1819-1820, Henry Chamberlain.
Arquivo Nacional.
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zer, dos interesses dos arraiais e das fre-

guesias”, e “se confundiram com o pró-

prio surgimento dos aglomerados urba-

nos, fazendo-se presentes em todas as

partes da capitania”.31  Segundo ele, a

presença das irmandades inclusive pre-

cede o Estado português, que a posteriori

assegurava a posse     dos antigos arraiais

por meio de medidas administrativas. Se

hoje a historiografia já questiona o cará-

ter “espontâneo”32  dos agrupamentos

urbanos, é inegável a presença simultâ-

nea das irmandades à ocupação da re-

gião de Minas, dando importante supor-

te nas funções urbanas.

Vejamos mais precisamente o que de-

mandam as representações dirigidas ao

rei: diziam os moradores do novo arraial

de São Gonçalo de Catas A l tas  de

Itaverava, em 1755,

que para melhor comodidade, e con-

servação do dito arraial edificaram uma

igreja ao dito santo para nela se cele-

brar o culto divino e poderem os supli-

cantes acorrer a ela e ouvirem missa

em razão desse ficar distante três lé-

guas a dita freguesia [de Santo Antô-

nio de Itaverava] e se lhe fazer impos-

sível irem a ela ao dito e feito. Feita

foi a dita igreja estabeleceram nela ir-

mandade do dito santo, e outra de

Nossa Senhora do Rosário dos homens

pretos em ordem a poderem suportar

e conservar a dita igreja; e despesa do

divino culto, pedindo esmolas com

seus nichos para isso; e como só na

dita comarca os deixam pedir e impe-

dem fora dela se vem a experimentar

grande dano, em razão de não chega-

rem assim as esmolas para a despesa,

e satisfação dos capelães por sobre o

dito arraial, e do novo povoado, e em

Sertão bravo, e de gente pouco culta e

com a dita falta de esmolas, virá a fal-

tar a dita igreja e ficarão aqueles mo-

radores vivendo gentilicamente, sem

cumprirem os divinos preceitos, esque-

cendo-se da doutrina evangélica, o que

é muito fácil naqueles países pela sua

extensão e longetude que é das igre-

jas. Para se evitar estes perniciosos

danos recorrem os suplicantes a Vos-

sa Majestade para que os ponderando

lhes conceda provisão para que os ir-

mãos das ditas irmandades possam

gera lmente  ped i r  por  todas  as

comarcas das Minas em seus nichos,

sem que os possam impedir de ne-

nhum modo [...].33

A representação citada demanda ao rei,

d. José I, uma provisão para que os ir-

mãos de São Gonçalo e de Nossa Senho-

ra do Rosário pudessem pedir esmolas

“livremente”, “por todas as comarcas das

Minas”34  com seus nichos e imagens. O

recurso fazia-se necessário, em poucas

palavras, para conservar o arraial e o

culto divino. Em termos gerais, repete-

se o pedido e os argumentos encaminha-

dos ao Conselho Ultramarino em 8 de

julho de 1754.     Contudo, dessa vez, pode-

se perceber que o documento faz um

histórico da Igreja e Irmandade do Rosá-

rio, apresentando uma densa localização
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dos moradores, alguns dos quais subs-

crevem a representação. Por meio dos

dois documentos, sabe-se que a circula-

ção ao menos daqueles homens não era

livre na capitania, ou seja, estavam su-

jeitos a alguma forma de controle, “eram

pobres, e não eram admitidos a sair”,

“eram impedidos”.35  Nesse ponto, vale

lembrar a ameaça vivida pelas autorida-

des da região mineradora diante do con-

tingente vário de desclassificados ali reu-

nidos, instando a conversão deste ônus

em utilidade.36  Mesmo se considerarmos

que a vadiagem apareça nos domínios

portugueses significando ausência de tra-

balho, certamente ela vem associada à

“gente volante ou, como lhe chamam, de

pé ligeiro”,37  segundo informa um con-

temporâneo.

Entre as representações enviadas ao rei

que clamavam pela assistência espiritu-

al dos moradores de Minas, encontra-se

uma dos oficiais da Câmara de Mariana,

“em seu nome e de todos os seus mora-

dores”, para que os auxiliasse na cons-

trução de um hospício, junto à capela de

São Gonçalo desta cidade, que servisse

de dor mi tór io  para  os  padres

capuchinhos italianos. Argumentavam

que por

não haver nela [cidade], nem em todo

seu bispado, convento algum de reli-

giosos que por instituto saiam em mis-

são se tem introduzido grandes liber-

dades para as ofensas de Deus, e da-

nos dos próximos, tem mostrado a ex-

periência que vindo do Rio de Janeiro

em missão ao dito bispado os padres

capuchinhos italianos, o que ordinari-

amente sucede de três em três anos

com os seus sermões, práticas e dou-

trinas se reformam os costumes, e

mudam de vida os seus moradores fi-

cando em grande tranqüilidade e sos-

sego espiritual as suas consciências,

por meio das confissões gerais e parti-

culares, que fazem os ditos padres

missionários de que todo resulta mui-

to  se rv iço  a  Deus  e  u t i l idade  a

Respublica [...].38

De certa maneira, a demanda coincide

com a dos devotos de São Gonçalo, que

falavam dos “perniciosos danos”39  cau-

sados pela falta do culto divino. Contu-

do, aqueles temiam perder-se no Sertão.

Estes indicam as “liberdades” que se ti-

nham introduzido no bispado, e falam em

razão do “serviço de Deus e utilidade da

Respublica”. Não temos acesso à respos-

ta do Conselho Ultramarino nos dois ca-

sos. Todavia, a representação da Câma-

ra recebe parecer positivo pelo bispo de

Mariana, ou seja, Câmara e bispo se re-

únem “resignificando” a cidade coloni-

al, como ponto de partida de missão, de

colonização religiosa. Segundo o docu-

mento, que indica a presença intermiten-

te dos capuchinhos, os missionários re-

cebem acolhida dos moradores; “conser-

vando um inexplicável desejo de que os

ditos padres missionários venham assis-

tir nesta cidade, e nela tenham um hos-

pício donde saiam em missão, e aonde

se busquem para diretores, e confesso-
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res, e para assistir os doentes”.40

Em 1749, uma representação dos mora-

dores devotos das capelas de Nossa Se-

nhora da Conceição da Barra, São Gon-

çalo de Ibituruna, Nossa Senhora de

Nazaré, São Gonçalo do Brumado e San-

to Antônio do Rio das Mortes pequeno

solicita a d. João V a mercê de lhes cons-

tituir nova paróquia na capela da Con-

ceição. Dizem “não ser de razão” que

paguem ao

pároco que ainda que queira, lhes não

pode administrar os sacramentos nem

os suplicantes para eles e suas famíli-

as, recebê-las de suas mãos, pelas mui-

tas distâncias e pobreza, como tam-

bém em perigos de vida, e a que as

paróquias foram e são eretas, a fim de

que haja quem prontamente adminis-

tre os sacramentos, e bem espiritual

das  a lmas .  E  não  para  es tes

despenderem com os párocos, que ain-

da que queiram os não pode governar,

reger, como Deus manda, nem os su-

plicantes obedecem [...].41

Pode-se notar, nessa ocasião como em

outras, que os argumentos da “distân-

cia”, “pobreza” e “perigos de vida” ex-

perimentados pelos moradores da região

reaparecem. E, também, que o documen-

to em questão, por meio do qual os su-

plicantes demandam a criação de nova

paróquia, sumaria a função das paróqui-

as e redefine párocos, à diferença dos

capelães. Se tomarmos os significados

coevos recolhidos por Bluteau42  e o pa-

ralelo que ele estabelece entre a cristan-

dade e a antigüidade romana, “pároco é

aquele que distribui, que administra aos

fregueses os sacramentos da Igreja, &

particularmente aos moribundos, que

estão para passar para a outra vida”, “são

os confessores ordinários” e que “não

hão de levar dinheiro [pelos sacramen-

tos]”, como ocorria na localidade pelos

capelães. Nos termos de Morais e Silva,

seguidor de Bluteau, é o cura de almas

de uma freguesia. E  paróquia43  um meio

através do qual os moradores vizinhos

se reuniam, recebiam os sacramentos e

se religavam à cidade, reino português e

reino de Deus.

Em 1774, vinte e cinco anos depois, uma

nova representação é encaminhada por

Manuel Ferreira de Oliveira, entre outros

devotos das três capelas de São Gonça-

lo de Ibituruna, Nossa Senhora de Nazaré

e da Conceição da Barra, solicitando a

nomeação do reverendo Manuel Ferreira

Godinho como vigário de uma nova fre-

guesia a ser criada no arraial da Concei-

ção da Barra.44
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Dessa forma, tomamos conhecimento de

que a questão se mantinha em aberto:

os “mesmos” agentes “recorrem a Vossa

Majestade se digne conceder- lhe, o

desanexarem-se desmembrando-se da

sobredita freguesia, com se fazer outra

de novo no dito arraial da Conceição da

Barra”, e forneciam argumentos seme-

lhantes: “para os ditos aplicados das

mesmas três capelas poderem ter sem-

pre pároco próprio que lhes administre

o pasto espiritual”.45  Isso aponta, por um

lado, para um determinado tempo admi-

nistrativo, em que “o vaivém pelo Atlân-

tico podia durar anos, contudo muitas

das petições obtinham respostas”.46  Por

outro, para um sentido em negociar, em

pedir ao rei, que é tido “simbolicamente

como pai, sempre pronto a ouvir as afli-

ções de seus filhos”.47

Essa representação que demanda ao rei

a criação de nova paróquia, onde “há

grande número de moradores”,48  pode

também indicar características que apro-

ximariam os povoados, as vilas da Amé-

r ica por tuguesa da munic ipa l idade

hispano-americana à diferença da con-

gregação puritana. Segundo Morse, nes-

ta última,

todas as relações, exceto as existen-

tes entre pais e filhos, eram voluntári-

as e dependentes de um pacto entre

as partes contratantes. A comunidade

não t inha  nenhuma ident idade

“corporativa”, no sentido de que era

antecedente, ou superior, aos arranjos

contratuais de seus membros. Cada

consciência privada, portanto, arcava

com a responsabilidade extraordinária

de preservar a pureza do “vínculo ma-

trimonial” entre Deus e a Congregação

[ . . . ] .  Em cont rapar t ida ,  a

municipalidade latino-americana tinha

uma identidade corporativa num siste-

ma de império baseado em hierarqui-

as de unidades urbanas e aldeãs. In-

ternamente, a cidade era composta de

grupos étnicos e ocupacionais também

unidos por critérios hierárquicos impre-

c i sos .  A  un idade urbana  e ra  um

microcosmo da ordem imperial e ecle-

siástica maior [...].49

Nesse trabalho, Morse faz uma história

das cidades na América espanhola, man-

tendo a perspectiva comparativa nesse

tema que lhe é caro.

Considerando as diferenças entre a co-

lonização espanhola e a portuguesa, a

partir das petições que envolvem os de-

votos de São Gonçalo, não se pode re-

fletir sobre a importância do vínculo

“corporativo” entre aqueles “novos mo-

radores” e as autoridades do reino atra-

vés das capelas?

A pesquisa sobre aquela localidade está

inconclusa. Sabe-se, por meio do reque-

rimento de 1774, que há moradores

“abundantes de bens, que estão prontos,

e sempre estiveram a fazer o corpo da

igreja para Matriz, exceto a capela-mor,

por pertencer, ao Padroado Real”,50  e que

diversos documentos necessários à cria-

ção da nova paróquia foram providenci-

ados e encaminhados. Entre eles, o cer-
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tificado do vigário interino atestando a

morte e enterro cristão de seu predeces-

sor; o pedido de certidão do rol de con-

fessados informando o número de mo-

radores da localidade; e o certificado do

vigário interino sobre a desobriga. Enfim,

foram gerados papéis e processo.

Pode-se reafirmar, por meio da análise

das petições relacionadas aos devotos de

São Gonçalo do Amarante, que a histó-

ria dos povoados de Minas Gerais no sé-

culo XVIII se mistura com a história da

Igreja e das irmandades. E concluir, em

primeiro lugar, que através dessas repre-

sentações dirigidas

ao monarca ,

nas quais

se demandavam manutenção do culto di-

vino – a construção de uma igreja, o sus-

tento da irmandade ou a criação de nova

paróquia –, os devotos moradores con-

tribuíram para a urbanização da região.

E, por último, que nas representações as

capelas eram reconhecidas como um

nexo entre seus arraiais, no “Sertão bra-

vo”, e as cidades coloniais.

Hoje, sabe-se que a história dos antigos

arraiais de Minas seguiram caminhos vá-

rios: algumas irmandades e capelas de-

sapareceram sem deixar registros, outras

se tornaram núcleos densamente povo-

ados; há casos, como Catas Altas da No-

ruega, que conservam-se como arraiais.

Mas isso é uma outra história... Esta, que

ora propus, apenas remete para a vitali-

dade da pesquisa sobre o lugar da cida-

de  na  co lon ização lusa ,  que a

historiografia ensaia pôr em justos ter-

mos. A cidade que os portugueses cons-

truíram na América já não pode ser lida

nos  te r mos de  Sér g io  Buarque de

Holanda, que segundo o autor “não é pro-

duto mental, não chega a contradizer o

quadro da natureza, e sua silhueta se en-

laça na linha da paisagem. Nenhum ri-

gor, nenhum método, nenhuma previdên-

cia, sempre esse significativo abandono

que exprime a palavra ‘desleixo’”, e que

se relaciona ao “realismo fundamental”,

característico da colonização portugue-

sa à diferença da castelhana.51  A partir

da leitura das petições que envolviam os

devotos de São Gonçalo e da recente

historiografia, pode-se dizer, revisitando
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N O T A S

1. Vale consultar a minuciosa pesquisa de plantas e ilustrações das cidades coloniais: Nestor
Goulart Reis Filho, Imagens de vilas e cidades do Brasil colonial, São Paulo, Edusp, Imprensa
Oficial de São Paulo, 2000. E o trabalho de Murillo Marx, Nosso chão: do sagrado ao profano,
São Paulo, Edusp, 1988, uma história da arquitetura e do urbanismo, que analisa a presença
persistente da Igreja no espaço urbano público brasileiro entre os séculos XVI e XX. O autor
anota que “à existência do foro privilegiado para o clero somava-se ainda sua prerrogativa de
conceder ou não licença para o erguimento e a freqüência dos templos de toda espécie.
Como estes constituíam o ponto alto duma rua, dum setor, representavam a casa comum de
congregações de religiosos ou de irmandades de leigos ou eram a própria ‘matriz’ duma
freguesia ou paróquia, torna-se compreensível a influência que tiveram sobre o tecido urba-
no – influência dos critérios para a concessão de determinada categoria ao povoado, para a
localização de capelas, igrejas, clausuras, para definir a orientação dos templos e a
abrangência de seus adros”. Ibidem, p. 31 – grifos meus.

2. Desde março de 2002, desenvolvo o projeto “Corpus Christi, entre outras festas da América
portuguesa” junto ao Departamento de História do IFCS/UFRJ, através de uma bolsa de re-
cém-doutor do CNPq. A pesquisa tem uma perspectiva comparativa entre a festa de São
Gonçalo do Amarante e a festa de Corpus Christi na América portuguesa, no século XVIII, e
está em andamento. Por isso, algumas questões relacionadas, sobretudo, à devoção e festa
de São Gonçalo podem estar inconclusas.

3. São Gonçalo pode ser definido como um santo se tivermos em mente que foi historicamente
construído através de múltiplas ações da Igreja, do Estado português e dos fiéis. Para expli-
car “como esta devoção estritamente local durante três séculos [XII ao XV], tenha explodido
no período pré-tridentido”, o trabalho de Arlindo Cunha sobre o culto de São Gonçalo faz uso
das reflexões de Georges Duby e considera o santo como uma construção, que tem uma
história (Arlindo de Magalhães Ribeiro da Cunha, São Gonçalo de Amarante: um vulto e um
culto, Vila Nova de Gaia, Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 1996, p.xvi). Para uma
definição de “santos” populares no Brasil, vale consultar o trabalho de Luiz Mott. Aqueles,
segundo o autor, muitas vezes não contam com processos de beatificação. Contudo, apesar
da ausência de reconhecimento oficial, são acreditados pelo povo como “beneficiados dos
céus e portadores de poderes sobrenaturais”, sendo dignos de santidade (Luiz R. B. Mott,

“O semeador e o ladrilhador”, que as ci-

dades da América portuguesa não foram

apenas cidades semeadas. Mesclas de

pragmatismo e abstração, as cidades lu-

sas foram ponto de partida da coloniza-

ção,52  resultaram, entre outros fatores,

da intervenção de múltiplos agentes: a

Coroa, a Igreja, a Câmara e os irmãos

leigos.
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Santos e santas no Brasil colonial, Fortaleza, Fundação Waldemar Alcântara, 1994, p. 3-4).
São Gonçalo é definido como santo, a partir do entendimento de Mott, por Rui Aniceto  (Rui
Aniceto Nascimento Fernandes, Um santo nome: histórias de São Gonçalo do Amarante,
monografia de licenciatura pela Faculdade de Formação de Professores da Universidade do
Estado do Rio de Janeiro, 2000). Sobre as dúvidas quanto à existência histórica de São
Gonçalo e quanto a informações da sua biografia (Antônio Vieira, Sermão de São Gonçalo, in
Sermões, Porto, Lello & Irmão, 1959, v. 2, tomo IV, p. 291-333; Maria Clara Lucas, Hagiografia
medieval portuguesa, Lisboa, Instituto de Cultura e Língua Portuguesa, 1994; Arlindo de
Magalhães Ribeiro da Cunha, op. cit.; Rui Aniceto Nascimento Fernandes, op. cit.).

4. Gonçalves Guimarães considera que o culto a São Gonçalo tem um cunho patriótico identifi-
cado em diversos momentos da sua história em Portugal, desde a União Ibérica. Quando
Felipe II expede a provisão régia para a canonização de São Pero Gonçalves, tradicionalmen-
te relacionado aos pescadores e mareantes portugueses, estes substituem o santo galego
por São Gonçalo do Amarante, o que é interpretado pelo autor como uma reação à iniciativa
régia e opção pelo santo nacional. A inscrição evocativa ao santo associada ao escudo naci-
onal e com coroa numa pedra de calcáreo, que data dos séculos XVII ou XVIII e se localiza
nos jardins da Câmara Municipal de Loulé, é tida como registro do simbolismo patriótico em
torno do culto a São Gonçalo. Gonçalves Guimarães, A festa de São Gonçalo em Vila Nova de
Gaia: origens e evoluções de um culto de mareantes,     Revista de Ciências Históricas,     Univer-
sidade Portucalense, v. 7, 1993, p.146, 141,149.

5. Milagre de São Gonçalo de Amarante. 1744. Apud Comissão Nacional para as Comemorações
dos Descobrimentos Portugueses, Estórias de dor, esperança e festa: o Brasil em ex-votos
portugueses (séculos XVII-XIX), Lisboa, 1998, p. 50. Há um outro ex-voto destinado a São
Gonçalo do Amarante, sem legenda, de meados do século XVIII, produzido em Minas Gerais
(Marcia de Moura Castro, Ex-votos mineiros: as tábuas votivas no ciclo do ouro, Rio de Janei-
ro, Expressão e Cultura, 1994, p. 33).

6. Câmara Cascudo refaz a história do culto de São Gonçalo desde a colonização, singularizan-
do a dança de São Gonçalo. Ponto alto da celebração, que é definida como     popular pela
presença dos “humildes”, desde aquela época até meados do século XX e por sua capacida-
de de difusão entre diversos grupos sociais e por diferentes regiões (Luís da Câmara Cascudo,
Dicionário do folclore brasileiro, Brasília, Instituto Nacional do Livro, 1972, p. 414-418). A
partir de Canclini é possível desconfiar da continuidade apresentada por Cascudo da dança
de São Gonçalo, como tradição que     se repete, e compreender o popular, levando-se em
conta também a sua apreensão pelo filtro dos estudos folclóricos (Néstor Garcia Canclini,
Culturas híbridas: estratégias para entrar e sair da modernidade, São Paulo, Edusp, 1997).
Gonçalves Guimarães faz referência ao caráter “pouco ortodoxo” da festa na visão de algu-
mas autoridades civis e religiosas. Ele diz respeito à presença de um acentuado erotismo na
festa, que se coloca, por exemplo, na dança das mulheres (Gonçalves Guimarães, op. cit., p.
150). Tomarei o sentido de “heterodoxo” utilizado por Ricardo Benzaquen de Araújo, que
caracteriza o catolicismo da Casa Grande, a partir da análise da obra de Gilberto Freyre
como uma vertente “semi-herética e heterodoxa”, “sensual e mágica” do catolicismo portu-
guês. Em sua abordagem, essa concepção que predomina naquele espaço estaria marcada
pela hybris. Entre os diversos argumentos recuperados por Araújo para propor sua interpre-
tação, estariam a sensibilidade de Gilberto permeável ao “império das paixões”; o destaque
dado às “paixões da carne”, que adviriam sobretudo da influência do maometanismo e o
lugar subordinado da Igreja ao ethos senhorial, gerando um culto eminentemente domésti-
co. Essa versão se apresenta como um catolicismo da festa, da guerra e do sexo e se distin-
gue de um catolicismo mais racional, disciplinado, ou seja, do ortodoxo representado pelos
jesuítas. A partir das colocações de Araújo, pode-se pensar que essas duas concepções di-
versas convivem, contrastam sob mais uma forma de “antagonismos em equilíbrio” nos es-
paços sociais diversos da colonização portuguesa, e que a festa de São Gonçalo é apenas
uma das manifestações daquela primeira vertente (Ricardo Benzaquen de Araújo, Os anjos
da terra, in Guerra e paz: Casa-Grande & Senzala e a obra de Gilberto Freyre nos anos 30, Rio
de Janeiro, Editora 34, 1994).

7. Luís da Câmara Cascudo, op. cit., p. 414-418.

8. João da Silva Campos, Tradições baianas, Revista do Instituto Histórico e Geográfico, Bahia,
n. 56.

9. Antônio Vieira, op. cit. A participação de diferentes grupos sociais na celebração de São
Gonçalo também pode ser localizada em: Le Gentil de la Barbinais, Lettre Quinziéme, in
Nouveau voyage autour du monde, Paris, Chez Briasson, 1728, p. 216-217, v. 3; Nuno Mar-
ques Pereyra, Compêndio narrativo do peregrino da América, Rio de Janeiro, Publicações da
Academia Brasileira, 1932, p. 113-114, v. 2. O primeiro volume foi publicado cinco vezes,
ainda no século XVIII. Contudo, o segundo permanecera manuscrito até esta edição.
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Baêta Neves, Os soldados de cristo na terra dos papagaios, Rio de Janeiro, Forense Universi-
tária, 1978, p. 25).
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